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Resumo
[bookmark: _GoBack]O presente artigo avalia o processo de formação das legislações ligadas ao setor educacional no Brasil, dos períodos da Era Vargas (1930 – 1945) ao Regime Militar (1964-1985), com destaque para as duas primeiras Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, promulgadas em 1961 e 1971, além de reformas educacionais importantes para os referidos períodos, bem como a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, em 1931, através do qual o Governo Vargas colocou a educação como uma demanda nacional, que deveria ser conduzida pelo Estado.
Estes períodos foram marcados por grandes transformações políticas, econômicas e sociais, que repercutiram e influenciaram nas políticas educacionais. Procuramos fazer um paralelo entre as realidades vigentes nestas fases históricas e seus reflexos nas legislações educacionais, através de uma análise crítica das mesmas.

Abstract
This article recalls the process of formation of the laws related to the education sector in Brazil , periods of Vargas (1930 - 1945) the military regime (1964-1985), especially the first two laws of Directives and Bases of National Education - LDB, enacted in 1961 and 1971, and important educational reforms for those periods, as well as the creation of the Ministry of Education and Public Health, in 1931, through which the government Vargas put education as a national demand, which should it is conducted by the state.
These periods were marked by major political, economic and social transformations that have affected and influenced educational policies. We seek to draw a parallel between the realities prevailing in these historical phases and its effects on educational legislation, through a critical examination.
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Na Era Vargas (1930-1945) a educação serviu ao Estado.
Este período[footnoteRef:2] foi marcado por uma modernização e fortalecimento do Estado, com profundas mudanças políticas, sociais, econômicas, culturais e obviamente educacionais, com o governo dando grande atenção para a educação. Na política foi rompida a dominação de grupos oligárquicos ligados ao café-com-leite, a administração sofreu acentuada centralização e se aproximou de novos grupos sociais, com destaque para a burguesia nacional e militares ligados ao movimento tenentista, que haviam apoiado a Revolução de 30, bem como de setores médios urbanos e proletários. Em 1931 foi criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio, bem como foram atendidos interesses das camadas médias urbanas e dos operários, com a introdução do voto secreto e feminino e a criação de leis trabalhistas, ratificadas pela Constituição de 1934 e pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (1943). [2:  A vitória da Revolução de 30 permitiu a ascensão de Getúlio Vargas, empossado na chefia do governo provisório no dia 03 de novembro de 1930 pela junta governativa que tinha assumido o poder após a deposição do presidente paulista Washington Luís, desconsiderando o resultado das eleições que deram vitória ao também paulista Júlio Prestes. Manobras políticas e o golpe de Estado deflagrado em 1937 levaram Vargas a manter-se no poder até 1945.
] 

O Estado assumiu o compromisso de promover a diversificação da economia, intervindo e estimulando outros setores através de um forte controle exercido por órgãos como o Instituto do Açúcar e do Álcool, além do Conselho Nacional do Café, responsável pela fiscalização e organização da produção do principal produto de exportação do período. O comércio e a indústria foram estimulados, especialmente a segunda, que teria no Estado seu maior financiador. Foram criadas a Companhia Siderúrgica Nacional - CSN e a Companhia Mineradora Vale do Rio Doce.
Estas transformações repercutiram na cultura e na educação brasileiras. A educação passou a ser vista como um problema nacional o que serviu para justificar a forte intervenção do governo nos diferentes níveis de ensino. Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde, cuja pasta foi entregue ao jurista mineiro Francisco Campos, que iniciou sua ação no Ministério pela reforma do ensino superior e secundário, não havendo medidas para o ensino fundamental. (VIEIRA, 2002. p.173)
Francisco Campos foi um dos reformadores do ensino de Minas Gerais no período do ciclo de reformas estaduais da década de 1920, o que lhe garantia a experiência pedagógica para atuar na pasta da educação. Pelo Decreto 19.851 (11/04/1931) foi regulamentado o ensino superior, determinando a preferência pelo sistema universitário, podendo ainda o ensino superior ser ministrado em institutos isolados. O Decreto estabelecia, ainda, a organização técnica e administrativa das universidades, bem como dos institutos isolados. O Decreto 19.890 (18/04/1951) regulamentava o ensino secundário. A profissão de contador e a organização do ensino comercial foram regulamentadas pelo Decreto 20.158 (30/06/1931). Concluindo as disposições sobre a organização do ensino secundário, o Decreto 21.241 (04/04/1932) consolidou as regulamentações e dispositivos que passariam a reger aquele nível de ensino no Brasil.  
A centralização e o autoritarismo que caracterizaram o período conviveram com um dos mais fecundos momentos da elaboração do pensamento pedagógico brasileiro, com destaque para o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Escrito em 1932 por Fernando de Azevedo e assinado por 26 intelectuais, entre os quais Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, Roquete Pinto, Delgado de Carvalho, Hermes Lima e Cecília Meireles, o manifesto refletia a concepção de intelectuais que constataram a desorganização da educação brasileira, criticando o modelo tradicional influenciado pela Igreja Católica, considerando-o reacionário. A posição dos pioneiros sintetizava o pensamento pedagógico da época e definia a posição do Estado na educação, vista como um serviço público.
Os Pioneiros defendiam, além da educação pública em todos os níveis, que o Estado organizasse um plano geral de educação, defendendo uma escola comum para ambos os sexos, leiga e obrigatória, garantindo o acesso a todas as classes. O ensino assumiria uma feição mais humana na medida em que abriria as mesmas oportunidades a todos. Então:

Em nosso regime político, o Estado não poderá, decerto, impedir que, graças à organização de escolas privadas de tipos diferentes, as classes mais privilegiadas assegurem a seus filhos uma educação de classe determinada; mas está no dever indeclinável de não admitir, dentro do sistema escolar do Estado, quaisquer classes ou escolas, a que só tenha acesso uma minoria, por um privilégio exclusivamente econômico. Afastada a ideia de monopólio da educação pelo Estado, num país em que o Estado, pela sua situação financeira, não está ainda em condições de assumir a sua responsabilidade exclusiva, e em que, portanto, se torna necessário estimular, sob sua vigilância, as instituições privadas idôneas, a ‘escola única’ se entenderá entre nós, não como uma conscrição precoce arrolando, da escola infantil à universidade, todos os brasileiros e submetendo-os durante o maior tempo possível a uma formação idêntica, para ramificações posteriores em vista de destinos diversos, mas antes como a escola oficial, única, em que todas as crianças, de 7 a 15 anos, todas ao menos que, nessa idade, sejam confiadas pelos pais à escola pública, tenham uma educação comum, igual para todos. (http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/O_Brasil_de_JK/Manifesto_dos_pioneiros_da_educacao.asp. Acesso 13 ago 2014)

A Constituição de 1934 foi a primeira a dedicar um capítulo à educação e à cultura, dos artigos 148 a 158. Ficou estabelecido que a Educação era direito de todos; a obrigatoriedade da escola primária integral; a gratuidade do ensino primário; a assistência aos estudantes necessitados; entre outros. O ensino primário gratuito e de frequência obrigatória também era extensivo aos adultos. Foram favorecidos o ensino religioso, que teria frequência facultativa e seria ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno como disciplina em todos os níveis (primário, secundário, profissionalizante e normal) nas escolas públicas; e as escolas privadas que seriam isentas de tributos.
Impedido do continuar na presidência por vias legais, já que a Constituição de 1934 estabelecia mandato presidencial de quatro anos, sem possibilidade de reeleição, Getúlio Vargas apelou para um golpe de Estado, implantando uma ditadura, chamada Estado Novo, por meio da outorga de uma nova Constituição em 1937. O poder executivo foi fortalecido, partidos políticos foram extintos, os estados perderam sua autonomia e foram limitadas as liberdades individuais e coletivas.
A Carta Magna de 1937 ampliava a competência da União no campo educacional, sendo alvo de sua competência, segundo o artigo 15, inciso IX: Fixar as bases e determinar os quadros da educação nacional, traçando as diretrizes a que deve obedecer à formação física, intelectual e moral da infância e da juventude. Dessa forma, o Estado poderia orientar a educação no sentido da formação dos jovens de acordo com seus interesses, enfatizando a disciplina, o trabalho e o patriotismo. Era permitido o funcionamento de instituições particulares de ensino, cabendo ao Estado a função compensatória de fornecer educação pública e gratuita àqueles que não pudessem arcar com os custos das escolas privadas. 
A política educacional do Estado Novo, que era comandada pelo Ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema, orientava para a educação profissionalizante, capaz de formar técnicos comprometidos com o Estado. Neste sentido, outras modalidades de ensino eram relegadas a segundo plano e não eram contempladas pelo Estado. À frente do Ministério da Educação entre os anos de 1934 e 1945, Capanema promoveu uma reforma educacional conhecida como Leis Orgânicas da Educação. 
A discussão da reforma do ensino secundário se iniciou na gestão de Francisco Campos no Ministério da Educação. Mas foi na gestão do ministro Gustavo Capanema que foi promulgada, em 9 de abril de 1942, a Lei Orgânica do Ensino Secundário, também conhecida como Reforma Capanema. Por essa lei, foram instituídos no ensino secundário um primeiro ciclo de quatro anos de duração, denominado colegial, e um segundo ciclo de três anos, denominado ginasial. Por influência da Segunda Guerra Mundial, a lei instituiu também a educação militar para os alunos do sexo masculino. Reafirmou o caráter facultativo da educação religiosa e obrigatório da educação moral e cívica, e recomendou ainda que a educação das mulheres fosse feita em estabelecimento distinto daquele onde se educavam os homens. 
Foram publicados ainda, decretos-leis que regulamentavam:
- O ensino industrial (Lei Orgânica do Ensino Industrial – Decreto-Lei 4.073, de 30 de janeiro de 1942);
- O ensino comercial (Lei Orgânica do Ensino Comercial - Decreto-Lei 4.244, de 9 de abril de 1942); 
- A criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI (Decreto-Lei 4.048, de 22 de janeiro de 1942). 
- A Lei Orgânica do Ensino Secundário permaneceu em vigor até a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1961.
A participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial (1939 -1945) revelou uma grande contradição: o Brasil lutava contra as ditaduras nazifascistas e ao lado das democracias liberais enquanto internamente, Getúlio mantinha um regime ditatorial. Esta contradição estimulou um movimento pela redemocratização do país, iniciado em 1943, quando políticos mineiros tendo à frente nomes como Arthur Bernardes, Magalhães Pinto, Afonso Arinos e Virgílio de Melo Franco, enviaram a Vargas um manifesto onde pediam o fim da Ditadura e a volta da democracia. O documento ficou conhecido como Manifesto dos Mineiros. Em janeiro de 1945, aconteceu em São Paulo o I Congresso Brasileiro de Escritores, que contou com a participação de Graciliano Ramos, Monteiro Lobato, Carlos Drummond de Andrade, Mario de Andrade e Caio Prado Júnior. Os escritores defendiam a volta da democracia e eleições diretas em todos os níveis, além da reabertura do poder Legislativo. 
Getúlio Vargas iniciou a abertura do regime em fevereiro de 1945, com a publicação de um Ato Adicional à Constituição de 1937, que fixava o prazo de três meses para a ocorrência de eleições, que só viriam a ocorrer no dia 2 de dezembro. A censura foi extinta e surgiram novos partidos políticos, com destaque para a União Democrática Nacional - UDN, que congregava membros da elite nacional e também parte das classes médias urbanas; Partido Comunista Brasileiro - PCB, que voltava à legalidade; e Partido Social Democrata - PSD, que reunia grandes fazendeiros e a alta burguesia industrial e financeira e Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, que congregava os sindicatos de trabalhadores, ambos ligados a Vargas.
Marcadas as eleições, formaram-se chapas e apresentaram-se os seguintes candidatos à presidência da República: Eurico Gaspar Dutra, pela coligação PTB-PSD; Yêdo Fiúza, pelo PCB; e o Brigadeiro Eduardo Gomes, pela UDN. Paralelamente à campanha eleitoral, crescia um movimento apoiado por Getúlio que ficou conhecido por “Queremismo”, que propunha a continuação de Vargas na presidência até que fossem realizadas eleições parlamentares e formada uma Assembleia Constituinte que decidiria qual seria o sistema de governo a ser adotado no Brasil, bem como as regras para a escolha do novo presidente.
Para evitar que Vargas tentasse continuar no poder por meio de um novo golpe, as Forças Armadas o depuseram no dia 29 de outubro de 1945. O Governo Federal passou a ser exercido interinamente pelo presidente da Suprema Corte, Antônio José Linhares, que garantiu a realização das eleições e empossou o vencedor Eurico Gaspar Dutra, que governou de 1946 a 1951, iniciando a fase da História brasileira denominada Republica Populista[footnoteRef:3], que se estendeu até 1964, quando se iniciou o Regime Militar. [3:  Além de Eurico Gaspar Dutra, no período Populista o país teve ainda como presidentes Getúlio Vargas (1951-1954); Café Filho (08/1954-11/1955); Carlos Luz (08 a 11/11/1955); Nereu Ramos (11/1955-01/1956); Juscelino Kubistchek (1956-1961); Jânio Quadros (01 a 08/1961); e João Goulart (1961-1964).] 

A República Populista foi caracterizada pela alternância de momentos de maior ou menor respeito às regras democráticas, o que impediu a consolidação do regime democrático. As disputas políticas refletiam os interesses econômicos ligados às disputas entre o capital nacional e estrangeiro e a dicotomia entre fortalecimento da atuação do Estado na economia e liberalização total, que permeou as discussões em torno de grandes projetos, como no caso da criação da Petrobrás.
A Guerra Fria também exerceu forte influência nas decisões políticas do período, como no caso do fechamento e proibição do Partido Comunista Brasileiro e a consequente cassação dos mandatos de seus filiados, em virtude da definição do governo de Eurico Gaspar Dutra (1946-1951) por uma posição política de alinhamento automático com as diretrizes dos EUA, rompendo relações com a URSS. Na contramão desta diretriz, o presidente Jânio Quadros (1961) definiu sua política externa como independente, isto é, não-alinhada automaticamente aos interesses norte-americanos. Desta forma, Jânio Quadros restaurou relações diplomáticas com a URSS, defendeu o ingresso da China Comunista na ONU e condecorou o líder da Revolução Cubana Ernesto “Che” Guevara com a Ordem do Cruzeiro do Sul, o que lhe custou o apoio de setores conservadores que ajudaram na sua ascensão, com destaque para a UDN.
A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Segundo VIEIRA, no campo educacional foram refletidas as dicotomias que marcaram o período, expressando sintonia com a política. 
Assim, não é de se estranhar a convivência entre tendências conservadoras e liberais, traço marcante do debate traduzido na Constituição de 1946. Tal característica também se manifesta na longa tramitação do primeiro projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), cuja versão final é aprovada em 1961. (2002. p.220)
A Constituição de 1946 definia que a educação era direito de todos e em seu artigo 5º, inciso XV, estabelecia a competência da União para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional, o que abriu caminho para o Executivo enviar ao Congresso Nacional em 1946 um projeto de lei para a Lei de Diretrizes e Bases da educação - LDB. 
Ainda segundo VIEIRA (2002), até sua promulgação em 1961, o projeto passou por discussões acerca de dois elementos básicos: concepções acerca da centralização ou descentralização do sistema educacional e embate acerca das esferas pública e privada e sua área de abrangência.  O resultado da demora foi um produto final que já nascia ultrapassado, levando a discussão sobre novas reformas no ensino logo após sua promulgação. Isso por que muitas concepções já estavam superadas por novas ideias que surgiam ao longo da década de 1960, destacando-se as contribuições de Paulo Freire em obras como “Educação como prática de liberdade” (1965) e “Pedagogia do oprimido” (1970), que apresenta uma abordagem dialética da realidade, cujos determinantes se encontram nos fatores econômicos, sociais e políticos. 
Havia discussões ainda acerca das verbas, que apesar das pressões para que o Estado destinasse recursos apenas para a educação pública, o artigo 95 da referida lei determinava a cooperação financeira da União a estabelecimentos mantidos pelos estados, municípios e particulares para compra, construção ou reforma de prédios escolares e respectivas instalações e equipamentos, de acordo com as leis especiais em vigor. (ARANHA, 1996. p. 205)
A Lei 4.024/61 foi a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sancionada pelo então Presidente João Goulart (1961-1964) introduziu, como inovação a respeito da Educação Nacional, a descentralização do Ensino. Aos governos estaduais coube o poder de legislar e organizar o seu sistema de ensino. 
De acordo com o Artigo 35, Parágrafo 1º da primeira LDB, ao Conselho Federal de Educação competia “indicar para todos os sistemas de ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, cabendo aos Conselhos Estaduais completar o seu número e relacionar as de caráter optativo que podem ser adotadas pelos estabelecimentos de ensino”. 
              Outro aspecto a ser observado é o fato de que esta LDB estabelecia que a educação fosse assegurada pelo poder público e pela liberdade da iniciativa particular em todos os níveis, permitindo que a iniciativa privada se encarregue da tarefa de executar o ensino. 
Segundo VIEIRA (2002), os grandes beneficiados pela referida LDB foram os defensores a liberdade de ensino, ou seja, os proprietários de escolas e estabelecimentos educacionais, que teriam sua atuação assegurada, amparada e até financiada pelo Estado, especialmente através de bolsas de estudo e outras formas de cooperação financeira, subvenções e assistência técnica.
A educação em meio ao autoritarismo (1964-1985)
A reunião entre setores conservadores, parte da classe média, militares e grupos ligados ao capital estrangeiro constituíram em meio à sociedade civil uma base para a deposição do então presidente João Goulart e a instalação do Regime Militar, com o Golpe de 31 de março de 1964.
A justificativa para a deposição de Jango foi sua aproximação com a esquerda comunista, a anarquia interna, a crise econômica e a quebra da hierarquia militar, em virtude da anistia concedida pelo presidente aos fuzileiros navais rebelados contra o comando da Marinha. Na verdade, este golpe na ordem democrática visava, acima de tudo, evitar que fossem efetivadas as reformas propostas por João Goulart, conhecidas como Reformas de Base, que visavam promover uma grande alteração nas estruturas do país. Dentre elas destacamos as reformas agrária, educacional, tributária e eleitoral, rompendo antigos privilégios e garantindo uma melhor distribuição de renda, o que desagradava às elites conservadoras, parte da classe média e o grande capital estrangeiro.
O regime implantado se caracterizou por uma forte abertura ao capital estrangeiro, observada pelo Estado, definindo a posição do Brasil diante da Guerra Fria – o fortalecimento do capitalismo. Orientados pelo binômio segurança e desenvolvimento, os governos militares investiram na construção de grandes obras, como a Ponte Rio - Niterói, a rodovia Transamazônica, e o complexo nuclear de Angra, que refletiriam o desenvolvimento do país no período. Além disso, a questão da segurança seria garantida por uma forte atuação do executivo, através dos Atos Institucionais que permitiriam o fortalecimento dos poderes do executivo como forma de resguardar a segurança nacional e evitar a subversão. Estes argumentos foram utilizados para a imposição da censura prévia aos meios de comunicação, músicas, cinema, peças teatrais e obras literárias.
Neste contexto, os partidos políticos foram extintos e, posteriormente, para sustentar a posição dos militares que afirmavam que o país vivia uma democracia, foram permitidos e dois partidos: Aliança Renovadora Nacional - ARENA, de apoio ao governo e o Movimento Democrático Brasileiro - MDB, de oposição. Foram mantidas eleições em alguns níveis e o Congresso Nacional esteve aberto na maior parte do tempo. Devemos alertar para a lembrança de que os verdadeiros opositores do regime estavam presos, exilados, desaparecidos, mortos ou com os direitos políticos suspensos, sendo a oposição do MDB algo tolerável ou consentida pelos militares. As eleições para presidente, governadores dos estados e prefeitos de capitais e áreas de segurança nacional eram indiretas. Além disso, o Governo Federal tinha o poder de fechar o Congresso Nacional e cassar mandatos. 
A democracia limitava-se ao exercício do poder pelos militares e sua base de apoio, sendo vedadas quaisquer contestações ao regime, apontadas posteriormente pela propaganda oficial de caráter ufanista como reflexos da falta de amor ou interesse de servir ao país.
Em 1967 o Congresso Nacional foi obrigado pelo Ato Institucional de Número 4 (AI -4) a aprovar a nova Constituição, que oficialmente foi promulgada, ratificando e institucionalizando o regime vigente. Em 1969, em virtude da impossibilidade do presidente Costa e Silva se manter no cargo devido a problemas de saúde, assumiu o poder uma Junta Militar composta pelos ministros militares: General Aurélio Lyra Tavares, do Exército; Almirante Augusto Rademaker Grünewald, da Marinha; e o Brigadeiro Márcio de Sousa Melo, da Aeronáutica. Esta Junta se tornou responsável pela Emenda Constitucional de 17 de outubro, que alterou Constituição de 1967, permitindo ao presidente decretar Estado de Sítio e suspender as imunidades parlamentares, bem como foram instituídas a prisão perpétua e a pena de morte para crimes que atentassem contra a segurança nacional.
[bookmark: decreto]A educação no Regime Militar sofreu reflexos do caráter antidemocrático: professores foram presos e demitidos; universidades foram invadidas; estudantes foram presos, feridos nos confrontos com a polícia, e alguns foram mortos; os estudantes foram calados por meio das forças repressoras do Estado e a União Nacional dos Estudantes – UNE foi proibida de funcionar. Depois do golpe militar de 1964 muitos educadores passaram a ser perseguidos em função de seus posicionamentos ideológicos. Muito foram calados para sempre; alguns outros foram exilados ou fugiram; outros se recolheram à vida privada; outros foram demitidos ou trocaram de função. 
Com o ousado objetivo de erradicar o analfabetismo no Brasil, foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL. Aproveitando-se, em sua didática, no expurgado Método Paulo Freire, através do qual o educador defendia que o aprendizado não devia ser reduzido a mera alfabetização, sendo necessário o reconhecimento da realidade do educando, com o intuito de garantir o aprendizado a partir do despertar de interesses que o motivam a compreender sua própria realidade. 
Paulo Freire recomendava que a primeira etapa da introdução do método de ensino seria o levantamento dos vocábulos dos indivíduos, de acordo com sua realidade, chamadas de “temas” ou “palavras geradoras”. Em seguida, seriam organizados círculos de cultura constituídos de pequenos grupos para discutir os problemas de sua comunidade, familiarizando as pessoas com as palavras e ensinando-as a escrevê-las. De acordo com Paulo Freire, a alfabetização de adultos, para que não seja puramente mecânica e memorizada, o que se há de fazer é proporcionar-lhes que se conscientizem para que se alfabetizem. (FREIRE, 1971. p. 120)
O período foi marcado ainda, por duas grandes reformas educacionais: a Reforma Universitária de 1968 e reforma no ensino fundamental e médio de 1971, a Lei 5.692/71. 
O projeto de reforma de 1968 deve ser compreendido à luz de diversos elementos. Do ponto de vista político, constitui uma resposta a uma pressão por acesso ao ensino superior, demanda claramente colocada no seio da sociedade civil, de modo específico entre suas camadas médias. Do ponto de vista técnico, procura atender a uma exigência de racionalização – tanto no sentido de conter a expansão desordenada deste nível de ensino, quanto de prover os meios para que as instituições pudessem vir a oferecer mais e melhor ensino, num ambiente onde a participação estudantil fosse posta sob controle. VIEIRA, 2002. p. 272)
Neste período deu-se a grande expansão das universidades no Brasil. E, para acabar com os "excedentes" (aqueles que tiravam notas suficientes para ingressar nas universidades, mas não conseguiam vaga para estudar), foi criado o vestibular classificatório. Os números de matrículas cresceram de maneira extraordinária e a característica mais marcante desta Lei era tentar dar a formação educacional um cunho profissionalizante.
A Reforma Universitária de 1968 foi feita por um pequeno grupo de especialistas, e aprovada em bloco pelo Congresso Nacional sem maiores discussões. (...) A reforma de 1968 tinha alguns erros importantes de concepção, o mais grave sendo a idéia de que seria possível implantar em todo o país um modelo ideal da universidade anglo-saxônica, com seus departamentos de pesquisa, sistemas de crédito e ciclos básicos. Não havia espaço para modelos alternativos, experiências diferentes, iniciativa. O sistema federal de tutela das universidades não foi alterado. Não houve nenhuma previsão a respeito do grande crescimento que o ensino superior teria no país nos anos seguintes, e que jamais poderia ser canalizado por universidades modelares como as previstas na legislação. (SCHWARTZMAN, 1986. p. 81)
Depois de ratificada a reforma no ensino superior, o governo dos Militares promoveu uma reforma nos ensinos primário e secundário, através da lei 5.692/71. A implantação do novo projeto não levou à revogação da LDB de 1961. Foram introduzidas alterações e atualizações, de acordo com os interesses e objetivos dos militares e tecnocratas que estavam no poder, sem que houvesse debates nos meios acadêmicos ou com a sociedade civil. A referida lei estabelecia em seu primeiro artigo que o ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania. 
[bookmark: mobral]A lei 5.692/71 determinava que o nível médio de ensino tivesse um caráter profissionalizante. Outro aspecto a ser observado foi a substituição dos antigos cursos primário e ginasial pelo ensino de 1º grau, realizado em oito anos (1ª a 8ª série), sendo extinto o exame de admissão. O ensino médio passou a ser chamado de 2º grau, com três ou quatro anos de duração de cunho totalmente voltado para o ensino técnico. Um dos principais objetivos da Reforma Educacional era formar “cidadãos” nos moldes do governo vigente e trabalhadores qualificados, já que o Ensino Secundário passou a ser totalmente voltado para o tecnicismo. 
No final da década de 1970 e início da década de 1980, o Brasil foi marcado por uma série de movimentos de segmentos da sociedade civil, contrários ao regime militar vigente, agora sob comando do General-Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo (1979-1985).  O Governo adotava posturas dúbias: a Lei de Anistia para crimes políticos, permitiu a volta dos exilados e a libertação dos presos políticos indicavam o caminho da abertura política, bem como a reforma partidária, que permitiu a volta do Pluripartidarismo, por nós entendida como uma jogada com o objetivo de “rachar” e enfraquecer a oposição, concentrada no Movimento Democrático Brasileiro – MDB. Por outro lado, o Governo Federal evitou, juntamente com seus aliados, reformas mais profundas, como a aprovação da emenda “Dante de Oliveira”, que propunha restaurar as eleições diretas para presidente da República.
O período Militar teve fim com a eleição indireta de Tancredo Neves, em 1985, que faleceu sem tomar posse, sendo substituído por seu vice, José Sarney (1985-1990).
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